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O avanço das tecnologias da informação e comunicação (TIC) tem moldado pro-
fundamente o funcionamento das organizações modernas. À medida que a socie-
dade se torna cada vez mais digital, a necessidade de as instituições públicas se 
adaptarem e inovarem torna-se crucial para garantir sua eficiência, transparência 
e acessibilidade. Nesse contexto, as Procuradorias Gerais do Estado (PGEs) en-
frentam desafios únicos: devem não apenas servir como guardiãs do direito, mas 
também como entidades ágeis e adaptáveis que utilizam a tecnologia para melho-
rar seus processos internos e sua interação com a sociedade.

Dentro dessa visão de futuro, dois pilares se destacam entre os objetivos do 
Grupo de Trabalho de Inovações Tecnológicas: a implantação de soluções tec-
nológicas inovadoras e a capacitação contínua dos membros da advocacia pú-
blica em tecnologia. O primeiro pilar busca identificar e satisfazer as necessida-
des tecnológicas comuns das PGEs, capitalizando, quando possível, soluções já 
desenvolvidas e licenciadas por outros estados, otimizando recursos e evitando a 
redundância. O segundo pilar visa não apenas transmitir conhecimento, mas tam-
bém fomentar uma mentalidade inovadora, capacitando os procuradores a utilizar 
ferramentas tecnológicas modernas, desde visualização de dados até inteligência 
artificial, para servir melhor à sociedade.

Para dar os primeiros passos nessa jornada transformadora, foi concebida uma 
pesquisa pelo grupo de trabalho. Seu objetivo central foi mapear as necessida-
des tecnológicas atuais das PGEs, identificar oportunidades de cooperação e 
compartilhamento de sistemas e compreender as áreas de interesse para capa-
citação em tecnologia e inovação. Através dos insights gerados por esta investi-
gação, buscou-se estabelecer uma base sólida para a formulação de estratégias e 
ações que conduzirão as Procuradorias Gerais do Estado em direção a um futuro 
mais digital, integrado e inovador.

O contexto da pesquisa concentrou-se na crescente necessidade de as Procura-
dorias Gerais do Estado (PGEs) adaptarem-se à era digital. Com as rápidas trans-
formações impulsionadas pelas tecnologias da informação e comunicação (TIC), 
as instituições públicas estão sob pressão para se tornarem mais eficientes, trans-
parentes e acessíveis. As PGEs, como entidades cruciais no panorama jurídico e 
administrativo dos estados, não são exceção a essa demanda. Elas enfrentam o 
desafio dual de manter sua integridade e função tradicional enquanto se moderni-
zam para atender às expectativas do século
XXI.

Dentro deste contexto, a pesquisa teve dois objetivos principais:

Apresentação
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1. Implementação de Soluções Tecnológicas Inovadoras: teve por objetivo desco-
brir e atender às necessidades tecnológicas comuns das PGEs. Isso envolve a 
identificação de áreas onde a tecnologia pode aumentar a eficiência e a análise de 
soluções de TIC já em uso por outros estados. Uma parte essencial desse objetivo 
é explorar a possibilidade de compartilhar licenças de sistemas entre as PGEs, 
permitindo uma colaboração mais estreita e evitando a redundância de esforços 
e recursos.

2. Promoção da Capacitação em Tecnologia: além de identificar e implementar 
ferramentas tecnológicas, é vital que os membros das PGEs saibam como utili-
zá-las eficazmente. A pesquisa buscou identificar as áreas de maior interesse e 
necessidade de treinamento, com o objetivo de desenvolver um curso abrangente 
sobre ferramentas tecnológicas aplicáveis.

Inspirado em temas do seminário da RENAGEI realizado em Salvador-BA, a cap 
citação teria por foco áreas emergentes como Visual Law, Inteligência Artificial e 
rating da dívida ativa. Se bem-sucedido, o curso poderia ser ampliado e oferecido 
virtualmente, tornando-se parte da formação contínua dos procuradores.

Para garantir que os dados coletados sejam precisos e relevantes para os obje-
tivos definidos, é essencial que a metodologia da pesquisa seja claramente de-
lineada e compreendida. Nossa pesquisa combinou abordagens quantitativas e 
qualitativas.

O método de pesquisa quantitativa foi empregado para quantificar as opiniões e 
informações coletadas, tornando possível a análise de padrões e a generalização 
dos resultados para um grupo maior. Na pesquisa conduzida pelo GT, as questões 
que oferecem opções pré-definidas para seleção, como as áreas de necessidade 
de soluções tecnológicas (questão 02) e as áreas de interesse para capacitação 
em tecnologia (questão 04), seguem uma abordagem quantitativa.

Os dados coletados aqui permitiram identificar tendências claras e prioritárias em 
relação às necessidades e interesses das Procuradorias Gerais do Estado.

O método qualitativo buscou entender as razões, opiniões e motivações subjacen-
tes, oferecendo insights sobre problemas ou hipóteses e ser um ponto de partida 
para ideias. Nesta pesquisa, as questões que permitiram respostas em texto livre, 
como a descrição de soluções tecnológicas já desenvolvidas (questão 03) e a 
partilha de experiências bem-sucedidas (questão 05), são qualitativas.

a) Tipo de pesquisa

Metodologia da Pesquisa
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As informações coletadas através destas questões nos proporcionaram uma 
compreensão mais profunda das experiências e perspectivas individuais das 
Procuradorias, enriquecendo a análise geral. Ao integrar ambas as abordagens, 
buscamos obter uma visão holística das necessidades e experiências das 
Procuradorias Gerais do Estado em relação à tecnologia e inovação. A combinação 
de dados quantitativos e qualitativos permitiu uma análise mais robusta, 
abrangente e informada, conduzindo a recomendações e ações mais alinhadas 
às realidades e expectativas das PGEs.

A pesquisa online foi o método utilizado para a coleta de dados. Utilizando a plata-
forma Google Forms, foi possível criar um questionário estruturado de forma clara 
e intuitiva, garantindo que os participantes pudessem fornecer suas respostas de 
maneira fluída e sem barreiras tecnológicas desnecessárias.

Por meio deste instrumento de coleta, buscamos otimizar a participação e garan-
tir que as informações coletadas sejam tanto quantitativas quanto qualitativas, re-
fletindo assim a realidade e as necessidades das Procuradorias Gerais do Estado.

b) Instrumento de Coleta de Dados

Esse direcionamento na escolha dos participantes garantiu que as respostas re-
fletissem insights vindos de profissionais atuantes e familiarizados com as de-
mandas e particularidades tecnológicas das PGEs. Ao término da coleta de dados, 
obtivemos um total de 21 de respostas. Dado o universo de procuradores convida-
dos para a pesquisa, isso resulta em uma taxa de resposta de mais de 70%, uma 
métrica relevante que indica o nível de engajamento e interesse da comunidade 
nas questões abordadas.

O processo de coleta de dados foi conduzido ao longo de duas semanas, especi-
ficamente entre os dias 02/05/23 e 15/05/23. Este período foi estrategicamente 
escolhido para proporcionar aos participantes tempo suficiente para refletir e res-
ponder às questões propostas, garantindo assim a qualidade e profundidade das 
informações fornecidas.

Ao conjugar uma amostragem direcionada com um período adequado para res-
posta, objetivou-se assegurar que o levantamento de dados fosse tanto represen-
tativo quanto informativo, formando uma base sólida para as futuras etapas de 
análise e implementação das ações propostas.

Amostragem e período de coleta de dados
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Nesta pesquisa direcionada às Procuradorias dos 26 estados e o Distrito Federal, 
obtivemos participação de 21 procuradorias, o que representa um engajamento 
significativo do setor.

Necessidades de Soluções Tecnológicas: entre os participantes, todos aponta-
ram alguma necessidade de solução tecnológica em suas respectivas procurado-
rias. Em uma análise geral das respostas, as 14 opções propostas no questionário 
acumularam 134 votos, lembrando que havia a possibilidade de múltipla escolha. 
Isto significa que, em média, cada Procuradoria identificou necessidades em pelo 
menos seis soluções tecnológicas diferentes.

Desenvolvimento de Soluções Tecnológicas: ao serem questionados sobre o de-
senvolvimento de alguma solução tecnológica em suas procuradorias, 18 respon-
deram. Deste total, 11 Procuradorias afirmaram ter desenvolvido soluções que 
poderiam ser compartilhadas. Ao todo, foram mencionadas 15 soluções distintas, 
resultando em uma média de 1,36 solução por entrevistado.

Capacitação em Tecnologia e Inovação: no tocante às áreas de interesse para 
capacitação em tecnologia e inovação, o levantamento também obteve 21 res-
postas. Analogamente à questão sobre necessidades de soluções tecnológicas, 
cada entrevistado poderia selecionar mais de uma alternativa. Nesta seção, foram 
registrados 137 votos distribuídos entre as 10 opções listadas. Com base nesses 
números, cada Procuradoria, em média, sinalizou interesse em cerca de seis tipos 
distintos de capacitação.

Experiências em Implementação de Soluções Tecnológicas: com relação à ques-
tão qualitativa que permitia aos entrevistados compartilhar experiências bem-su-
cedidas na implantação de soluções tecnológicas, 14 ofereceram feedback. No 
entanto, é relevante destacar que 4 destas respostas eram indicativos de que não 
havia experiências específicas a serem compartilhadas no momento.

Disponibilidade para mais informações: por fim, é animador notar que 19 das 
Procuradorias forneceram detalhes de contato, manifestando-se abertas a forne-
cer informações adicionais sobre as soluções tecnológicas que foram implemen-
tadas em suas respectivas instituições.

Esta análise preliminar indica não apenas o engajamento das Procuradorias no 
trabalho desenvolvido pelo Grupo de Trabalho, mas também sublinha uma forte 
inclinação para a adoção e compartilhamento de soluções tecnológicas, assim 
como um interesse robusto em capacitação no domínio tecnológico.

a) Dados Gerais da Pesquisa

Resultados
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01. A qual Procuradoria Geral do Estado (PGE) você está vinculado?
Conforme ilustrado no mapa a seguir, apenas os estados do Acre, Alagoas, Ama-
pá, Bahia, Minas Gerais e Paraíba não participaram da pesquisa, sendo represen-
tados pela cor cinza. 

b) Respostas Detalhadas

PGE-MT

PGE-MS

PGE-SP

PGE-PR

PGE-SC

PGE-RS

PGE-PAPGE-AM

PGE-RO

PGE-RR

PGE-MA

PGE-PI

PGE-CE
PGE-RN

PGE-PE

PGE-SE

PGE-RJ

PG
E-

ES

PGE-TO

PGE-GO

Unidades Federativas participantes
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02. Quais são as principais necessidades de soluções tecnológicas em sua PGE 
atualmente?

Necessidades Inovação/Modernização

Painéis de jurimetria 17 (81%)

Políticas e ferramentas que garantam a segurança da
informação e proteção de dados 15 (71,4%)

Automação de processos e fluxos de trabalho 14 (66,7%)

Gerenciamento de Precatórios 13 (61,9%)

Análise de dados e BI 13 (61,9%)

Gerenciamento de requisições de pequeno valor 10 (47,6%)

Sistemas de Gestão de Recursos Humanos 9 (42,9%)

Integração de sistemas com tribunais 8 (38,1%)

Gestão de documentos e arquivos digitais 8 (38,1%)

Sistema de gestão de contratos 7 (33,3%)

Gestão de honorários 6 (28,6%)

Pauta de julgamentos 6 (28,6%)

Gestão de prazos e acompanhamento processual 6 (28,6%)

Sistema de protesto eletrônico 2 (9,5%)
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03. Sua PGE já desenvolveu ou adotou alguma solução tecnológica que poderia 
ser compartilhada com outras Procuradorias por meio de acordo de coopera-
ção? (Se sim, por favor, descreva a solução)

Oportunidades PGE

- Portal do Contribuinte PGE/CE

- PGE-SC Miner (ferramenta de mineração de dados da base 
do sistema de processos de tramitação judicial e consultiva) PGE/SC

- SUPP - Sistema Único de Procuradorias Públicas (AGU)
- Oficina de Soluções PGE/RS

- Sistema PGED (Sistema de acompanhamento de processos 
judiciais)
- Sistema da dívida ativa 

PGE/RJ

- Gestão de Honorários
- D SPACE
- SAPRE (Precatórios)

PG/DF

- QUATI (algoritmo de automatização de algoritimos de 
execução fiscal) em desenvolvimento PGE/MS

- JVRIS (sistema de importação de intimações, com gerencia-
mento de processos e prazos, contendo editor e biblioteca de 
peças)

PGE/RN

- Kanoê - Gestão de Processos
- Pacto - Registro de Contratos
- Mapinguari - Gestão de Cobrança de Divida Ativa
- Pessoas - Gestão de pessoas
Todas essas ferramentas estão em desenvolvimento

PGE/RO

- IA aplicada aos processos de inventário
- RPAs para realizar protesto da DA, gestão de cálculos e 
demandas repetitivas

PGE/PE

SGP - Sistema de Gestão de Procuradoria (responsável pela 
tramitação de processos administrativos e judiciais no âmbi-
to da PGE, assim como o recebimento de intimações judiciais 
e peticionamento junto ao Tribunal de Justiça do Estado).

PGE/SE
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04. Quais são as principais áreas de interesse para capacitação em tecnologia e 
inovação em sua PGE? (Selecione todas as opções aplicáveis)

Oportunidades Inovação/Modernização

Classificação de atos por meio de algoritmos: envolve o uso 
de tecnologias de aprendizado de máquina e análise de texto 
para categorizar e organizar automaticamente documentos e
informações jurídicas. A capacitação nesta área abordará as
técnicas de análise de texto, aprendizado supervisionado 
e não supervisionado, e como aplicá-las para automatizar 
processos, como peticionamento automático e triagem de 
documentos.

19 (90,5%)

Inteligência Artificial (IA): capacitação em IA incluirá uma
introdução aos principais conceitos, técnicas e aplicações 
da IA, como aprendizado de máquina, processamento de 
linguagem natural e sistemas de recomendação, bem como 
seu uso no contexto jurídico e governamental para aumentar 
a eficiência e a tomada de decisões.

18 (85,7%)

Rating da dívida ativa: avaliação e classificação dos créditos
tributários e não tributários devidos ao Estado, de acordo 
com sua probabilidade de recuperação e outros fatores 
relevantes. A capacitação em rating da dívida ativa ensinará 
como usar técnicas de análise de dados, estatísticas e 
modelagem preditiva para estimar a probabilidade de 
recuperação de dívidas e identificar estratégias eficazes de 
cobrança e negociação.

17 (81%)

Transformação digital e estratégia: treinamento em estraté-
gias e metodologias para liderar e gerenciar a transformação 
digital nas organizações.

14 (66,7%)

Privacidade e proteção de dados: capacitação em legislação 
e boas práticas relacionadas à privacidade e proteção de 
dados, incluindo o cumprimento de regulamentações como a 
LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados).

14 (66,7%)

Gestão de mudanças e cultura de inovação: treinamento em
técnicas e estratégias para promover uma cultura de 
inovação e gerenciar mudanças dentro das organizações, 
especialmente no contexto de implementação de novas 
tecnologias.

14 (66,7%)

Visual Law: aplicação de princípios de design e técnicas de
visualização para simplificar e comunicar informações jurídi-
cas de forma mais clara e acessível. A capacitação em Visual 
Law ensinará como criar infográficos, diagramas, mapas 
mentais e outras representações visuais que facilitam a com-
preensão de conceitos jurídicos e processos legais.

13 (61,9%)
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Computação em nuvem: capacitação em serviços e soluções 
de armazenamento e processamento de dados em nuvem, 
bem como migração e gerenciamento de recursos na nuvem

11 (52,4%)

Blockchain e contratos inteligentes: treinamento em 
tecnologia blockchain, suas aplicações no setor público e no 
direito, e implementação de contratos inteligentes.

10 (47,6%)

Internet das Coisas (IoT): capacitação sobre o conceito de 
IoT, suas aplicações e implicações legais, bem como a inte-
gração de dispositivos conectados no ambiente de trabalho. 7 (33,3%)

05. Gostaria de compartilhar alguma experiência bem-sucedida na implementa-
ção de soluções tecnológicas em sua PGE?

Ao indagarmos sobre experiências bem-sucedidas na implementação de soluções 
tecnológicas, diversas procuradorias compartilharam suas inovações e sucessos:

1. PGE-CE
 - Destacou-se pelo desenvolvimento do Portal do Contribuinte,
mencionando também atualizações relevantes em torno deste recurso.

2. PGE-SC
 - Enfatizou a ferramenta Miner, descrevendo-a como fundamental para os Procu-
radores do Estado devido à sua facilidade de uso, abrangência e aprovação entre 
os usuários.

 - A origem deste projeto se deu na Corregedoria-Geral, onde foram ampliados 
módulos e oferecido suporte através de treinamentos e canais de atendimento.

 - A ferramenta otimiza as buscas jurídicas, contribuindo para uma atuação estatal 
mais eficiente, homogênea e coerente.

 - Ela se destaca pela habilidade de processar rapidamente grandes volumes de 
dados, tornando processos mais transparentes e ágeis.

 - Sua implementação foi motivada por uma demanda de avaliação manual de 
atos e sua integração foi considerada desafiadora, porém frutífera.

3. PGE-RS
 - Revelou a implementação do SUPP, destacando que a implantação do módulo 
judicial ainda está em andamento.

 - Também mencionou o sucesso na criação de RPAs utilizando o 365 (Power Au-
tomate) em sua Oficina de Soluções.
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4. PGE-RR
 - Compartilhou sua satisfação com a implantação do Sistema Eletrônico de Infor-
mação (SEI), uma plataforma que integra toda a administração pública.

5. Pernambuco
 - Indicou o uso da Inteligência Artificial (IA) em processos variados, desde inven-
tário até gestão de cálculos e demandas repetitivas.

6. PGE de Mato Grosso do Sul
 - Está empenhada no desenvolvimento de um algoritmo inovador que pode ser 
compartilhado e otimizado por outras procuradorias.

7. PGE-RN
 - Propôs o compartilhamento do Jvris como uma solução tecnológica valiosa.

8. Rondônia
 - Sugeriu o Kanoê como uma ferramenta promissora e digna de ser compartilha-
da. Essas iniciativas demonstram o compromisso crescente das procuradorias 
estaduais em integrar tecnologias para otimizar seus processos e melhorar seus 
serviços.

A pesquisa teve um retorno positivo, registrando a adesão de mais de 70% das 
Unidades Federativas. Notavelmente, algumas PGEs, mesmo sem representantes 
formalmente vinculados à RENAGEI, contribuíram ativamente para o estudo.

Quando indagadas sobre as necessidades de soluções tecnológicas, esperava-
-se alinhar com os sistemas já disponíveis para compartilhamento. No entanto, 
estava claro desde o início que as demandas mais urgentes de modernização 
envolvem tecnologias predominantemente sob o controle de empresas privadas. 
Ademais, mesmo as procuradorias que já adotaram certas tecnologias enfrentam 
restrições, uma vez que seus contratos de licenciamento não autorizam o com-
partilhamento desse tipo.

A ferramenta mais demandada pelas procuradorias foi o desenvolvimento de um 
painel de jurimetria. Essa ferramenta, ou interface, fornece análises e representa-
ções visuais de informações colhidas a partir de decisões judiciais, processos, le-
gislações, doutrinas e outras referências legais. A jurimetria diz respeito à análise 
estatística aplicada ao campo jurídico, permitindo compreender fenômenos legais 
sob um prisma quantitativo.

1. Adesão e necessidades indicadas

Interpretação dos Resultados e Implicações Práticas
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A relevância deste painel para as PGEs está na capacidade de orientar decisões 
com base em evidências concretas. Ao invés de depender exclusivamente da in-
tuição ou experiência individual, esse painel disponibiliza perspectivas embasadas 
em dados, orientando a conduta dos procuradores, seja em casos específicos ou 
na definição de táticas gerais.

O segundo recurso mais almejado foi o avanço em políticas e ferramentas de 
segurança da informação e proteção de dados. Isso tornou-se crucial para as Pro-
curadorias Gerais do Estado (PGEs) dada a sua interação constante com dados 
delicados, que abrangem dimensões jurídicas, administrativas e muitas vezes in-
formações pessoais de cidadãos e servidores.

A inadequação no manuseio destes dados pode culminar em consequências sig-
nificativas, afetando tanto os indivíduos implicados quanto o Estado como um 
todo.

Delineada pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), há uma série de normati-
vas referentes à coleta, manutenção, processamento e divulgação de dados pes-
soais. Os entes governamentais, incluindo as PGEs, são compelidos a obedecer à 
LGPD, sob risco de encarar sanções de ordem legal e administrativa. Implementar 
ferramentas e protocolos rigorosos de segurança e proteção de dados não só as-
segura a conformidade legal, mas também solidifica a confiança pública na ope-
ração das PGEs.

A terceira prioridade apontada pelas procuradorias foi a automação de processos 
e fluxos de trabalho. Esta refere-se à implementação de tecnologias para ope-
racionalizar rotinas ou segmentos de procedimentos sem intervenção humana, 
visando agilizar, padronizar e diminuir margens de erro. Esta modernização é fre-
quentemente realizada por meio de sistemas como o Sistema de Gestão de Pro-
cessos de Negócios (BPMS) e Ferramentas de Automação Robótica de Processos 
(RPA).

As procuradorias lidam com um vasto número de processos e documentações. 
Automatizar tarefas repetitivas maximiza a eficiência, reduzindo tempos de ciclo 
e liberando profissionais para se concentrarem em questões mais analíticas e es-
tratégicas. Além disso, ações manuais são intrinsecamente vulneráveis a falhas. 
A automação assegura que operações ocorram de forma consistente e precisa, 
reduzindo erros humanos. Esta eficiência operacional pode culminar em significa-
tivas economias de tempo e recursos, permitindo a realocação para frentes mais 
urgentes.
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As três prioridades destacadas não constam entre as ferramentas disponíveis 
para compartilhamento nas procuradorias. Tal observação, embora previsível, de-
corre do caráter avançado destas tecnologias, presentes em um número limitado 
de órgãos. As soluções existentes nas PGEs, muitas vezes oriundas de licencia-
mentos externos, possuem restrições contratuais que impedem o compartilha-
mento interinstitucional.

Ainda que o grupo de trabalho não tenha capacidade de intermediar diretamen-
te a implementação destas soluções, a identificação destas necessidades abre 
perspectivas para abordagens estratégicas. A RENAGEI e outros grupos de apoio 
podem atuar como catalisadores na adoção dessas tecnologias. Dada a natureza 
universal destas necessidades, o GT de gestão de contratos poderia avaliar a pos-
sibilidade de aquisições coletivas. 

Por fim, é válido ressaltar a oportunidade inerente ao painel de jurimetria. Dada 
sua relevância e a natureza compartilhada de seus dados, um esforço conjunto 
para seu desenvolvimento poderia beneficiar todas as PGEs, promovendo uma 
maior sinergia entre elas.

Alguns participantes da pesquisa indicaram a existência de soluções tecnológicas 
próprias, desenvolvidas internamente ou adquiridas, que têm potencial para serem 
compartilhadas com outras entidades. Devido às restrições inerentes ao forma-
to da pesquisa, não obtivemos descrições minuciosas sobre a operação destas 
ferramentas ou sobre os mecanismos jurídicos de compartilhamento. Contudo, a 
partir da nomenclatura e das informações fornecidas, já podemos inferir possíveis 
aplicações dessas soluções.

Entre as várias ferramentas destacadas na análise, algumas se mostram extre-
mamente promissoras, mas não foram sinalizadas como aptas para compartilha-
mento, enquanto outras ainda estão em etapa de desenvolvimento. Dentre os sis-
temas que merecem especial atenção e estudo mais aprofundado, podemos citar:

2. Oportunidades de Compartilhamento

• O “Portal do Contribuinte”, oriundo da PGE-CE;
• O “Miner”, uma ferramenta dedicada à mineração de dados da base do 
sistema de tramitação judicial e consultiva, criada pela PGE-SC;
• O “Sistema PGED”, voltado para o acompanhamento de processos judi-
ciais, e o sistema de gestão da dívida ativa, ambos da PGE-RJ;
• Os sistemas “D SPACE” e “SAPRE”, responsáveis pela gestão de honorá-
rios e de precatórios, respectivamente, da PGDF;
• E por fim, o “JVRIS”, da Procuradoria Geral do Estado do Rio Grande do 
Norte, que se destina à importação de intimações, gerenciamento de pro-
cessos e prazos, incluindo ainda um editor e uma biblioteca de peças pro-
cessuais.
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O caminho a seguir envolve uma análise mais profunda e colaborativa dessas 
ferramentas, visando identificar oportunidades de compartilhamento e implemen-
tação conjunta. Ao promover essa troca de conhecimento e expertise, as Procura-
dorias reforçam o poder da cooperação interinstitucional e o compromisso com a 
constante modernização dos serviços prestados à sociedade.

Os resultados revelam que há uma clara tendência de interesse em capacitação 
voltada para a adoção e a aplicação de tecnologias avançadas no setor jurídico e 
administrativo. Vejamos uma análise detalhada:

Classificação de atos por meio de algoritmos (90,5%): este é o tema com a maior 
demanda por capacitação, com quase 91% dos respondentes indicando interes-
se. Esta alta porcentagem sugere uma percepção clara da necessidade e das 
oportunidades oferecidas pela automação de processos através de algoritmos, 
particularmente na gestão de documentos e processos jurídicos. A capacidade de 
classificar e organizar automaticamente uma grande quantidade de informações 
pode trazer significativas eficiências operacionais, reduzindo a carga de trabalho 
manual e minimizando erros.

Inteligência Artificial (IA) (85,7%): A IA, como campo interdisciplinar que engloba 
aprendizado de máquina, processamento de linguagem natural, entre outros, é 
outro tema que atraiu uma ampla demanda. Com 85,7% dos respondentes ex-
pressando interesse, fica evidente que a IA é percebida como uma ferramenta 
transformadora, capaz de revolucionar diversas operações no contexto jurídico 
e governamental. A capacitação nesta área permitirá aos profissionais não ape-
nas entender, mas também implementar soluções baseadas em IA para otimizar 
processos, melhorar a tomada de decisões e, em última análise, prestar serviços 
mais eficientes.

Rating da dívida ativa (81%): este tema, embora específico, é de extrema importân-
cia para as instituições governamentais. A capacidade de avaliar e classificar cré-
ditos tributários e não tributários com base em sua probabilidade de recuperação 
pode otimizar a alocação de recursos e informar estratégias de cobrança. Além 
disso, a capacidade de prever a probabilidade de recuperação de dívidas pode 
auxiliar na tomada de decisões sobre quais dívidas perseguir e como fazê-lo, bem 
como informar estratégias de negociação.

A demanda por capacitação nesses temas ressalta a crescente necessidade de 
integração de tecnologias avançadas no setor jurídico. Há um reconhecimento 
claro de que a automação, a IA e as técnicas avançadas de análise de dados não 
são mais opcionais, mas essenciais para enfrentar os desafios contemporâneos 
e melhorar a eficiência dos serviços prestados. A capacitação em tais áreas ga-
rantirá que os profissionais estejam equipados para navegar neste ambiente em 
constante evolução.

3. Necessidades de Capacitação
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Uma das restrições significativas enfrentadas pelo nosso grupo de trabalho é au-
sência de recursos orçamentários. As respostas obtidas na pesquisa fornecem 
uma direção clara sobre as necessidades de capacitação dos membros da ad-
vocacia público. No entanto, é preciso enfatizar que, dada a conjuntura financeira 
atual, não temos condições de implementar todas as capacitações desejadas de 
imediato.

Porém, este cenário não deve ser visto apenas como um desafio, mas também 
como uma oportunidade. Diante dessa limitação, a RENAGEI tem a chance de ex-
plorar e discutir abordagens alternativas para atender a estas demandas de capa-
citação. Uma das possíveis soluções seria a realização de treinamentos de forma 
remota, aproveitando as tecnologias digitais e plataformas de ensino a distância, 
o que poderia reduzir custos sem comprometer a qualidade do aprendizado. Além 
disso, há a possibilidade de integrar esses temas de capacitação nos próximos 
eventos organizados pela rede, maximizando assim o aproveitamento dos recur-
sos e oportunidades já planejados. Esta situação reforça a necessidade de inova-
ção e adaptação contínuas para garantir a evolução e aprimoramento constante 
de nossa equipe, mesmo diante de adversidades orçamentárias.

Em virtude da identificação clara das necessidades tecnológicas, recomendamos 
que essas informações sejam compartilhadas com o grupo de trabalho que trata 
de contratos. Este grupo, com seu conhecimento específico sobre modalidades 
contratuais, licenças e aquisições, estará mais bem preparado para interpretar e 
agir com base nessas necessidades.

Dado que as demandas tecnológicas identificadas são comuns a várias PGEs, 
propomos que o grupo avalie a viabilidade de uma contratação conjunta. Esta 
abordagem coletiva pode proporcionar várias vantagens, incluindo economia de 
escala, pois a aquisição de tecnologias em maior volume pode resultar em des-
contos significativos e melhores condições contratuais. A uniformidade de tecno-
logia, que pode facilitar a interoperabilidade entre as diferentes PGEs, promovendo 
uma colaboração mais eficaz. Além disso, as PGEs podem compartilhar insights 
sobre a implementação e utilização destas tecnologias, maximizando seu valor.

Além da possibilidade de contratação conjunta, recomendamos que o grupo de 
trabalho sobre contratos investigue formas de financiamento para a aquisição 
dessas tecnologias. Isso pode incluir, mas não se limita a, parcerias público-priva-
das, subsídios governamentais ou acordos de financiamento especializados.

1. Recomendações sobre as necessidades tecnológicas

Recomendações
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Em conclusão, a identificação destas necessidades tecnológicas é um passo 
crucial para a modernização das PGEs. Acreditamos que, com uma abordagem 
colaborativa e estratégica, as PGEs podem superar os desafios financeiros e ope-
racionais, assegurando a adoção eficaz das soluções tecnológicas necessárias. O 
grupo de trabalho sobre contratos tem um papel essencial neste processo e, por 
isso, a comunicação eficaz e a colaboração entre todos os envolvidos são funda-
mentais.

Dada a clara tendência identificada, recomenda-se priorizar os temas de “Classi-
ficação de atos por meio de algoritmos”, “Inteligência Artificial (IA)” e “Rating da 
dívida ativa” nas agendas de capacitação. Estes tópicos não só atraíram a maior 
demanda, mas também têm o potencial de trazer as maiores eficiências operacio-
nais.

Considerando as restrições orçamentárias, recomenda-se a adoção de progra-
mas de treinamento online. Estes são mais econômicos, flexíveis e podem ser 
acessados por um número maior de profissionais.

Buscar parcerias com universidades ou instituições especializadas que possam 
oferecer cursos ou workshops sobre os temas identificados. Estas parcerias po-
dem trazer benefícios mútuos, inclusive na forma de custos reduzidos ou capaci-
tações patrocinadas.

Os temas de capacitação identificados devem ser incorporados aos eventos já 
programados pela RENAGEI. Isto permitirá otimizar recursos e garantir que um 
público mais amplo seja beneficiado.

Reconhecendo as limitações orçamentárias, é prudente adotar uma abordagem 
faseada para a capacitação. Isso envolve a identificação de prioridades e a im-
plementação de treinamentos em etapas, garantindo que as necessidades mais 
críticas sejam atendidas primeiro.

Em suma, a capacitação é crucial para garantir que a advocacia pública esteja 
equipada para enfrentar os desafios da era digital. As recomendações acima, se 
implementadas, ajudarão a navegar pelas restrições existentes e garantirão que a 
equipe esteja preparada para explorar plenamente as oportunidades que as tecno-
logias emergentes oferecem.

2. Recomendações sobre as necessidades de capacitação
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Para o grupo de trabalho conhecer e explorar adequadamente as soluções tec-
nológicas disponibilizadas para compartilhamento, sugere-se a seguinte linha de 
ação:

1. Reuniões e Workshops Virtuais: o GT pode conduzir sessões online, onde cada 
Procuradoria Geral do Estado (PGE) pode apresentar e demonstrar suas respecti-
vas soluções.

2. Documentação detalhada: o GT pode solicitar o compartilhamento da docu-
mentação sobre cada ferramenta, incluindo manuais do usuário, especificações 
técnicas e guias de implementação.

3. Ambientes de Teste: se possível, as PGEs podem configurar ambientes de teste 
para suas soluções, permitindo que os membros do grupo de trabalho e outros 
interessados tenham uma experiência prática com cada ferramenta.

4. Grupos de Discussão: estabelecer grupos de discussão para que os membros 
da RENAGEI interessados nas ferramentas possam fazer perguntas, compartilhar 
feedback e discutir as possíveis integrações e implementações das ferramentas 
em suas respectivas instituições.

5. Visitas Técnicas (se logística permitir): organizar visitas às PGEs para conhe-
cer de perto a operação das ferramentas, interagir com as equipes técnicas e 
compreender melhor a infraestrutura por trás delas.

Recomendações sobre as oportunidades de compartilhamento

• Para o “Portal do Contribuinte” da PGE-CE: Uma apresentação sobre como 
ele facilita a interação dos contribuintes com as obrigações tributárias.

• Para o “Miner” da PGE-SC: Um workshop prático sobre a mineração de 
dados judiciais e como ele pode ser aplicado em diferentes contextos.

• Para os sistemas da PGE-RJ: Uma demonstração do “Sistema PGED” e 
do sistema de gestão da dívida ativa, mostrando sua eficiência no rastre-
amento e gestão.

• Para os sistemas da PGDF: Um tour pelo “D SPACE” e “SAPRE”, detalhan-
do como eles auxiliam na gestão de honorários e precatórios.

• E para o “JVRIS” do Rio Grande do Norte: Uma demonstração sobre como 
ele otimiza o gerenciamento de processos e prazos.
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6. Avaliações Comparativas: Estabelecer critérios para avaliar as funcionalidades, 
facilidade de uso, escalabilidade, segurança e outros aspectos relevantes de cada 
ferramenta. Esta análise ajudará o grupo a entender quais soluções são mais ade-
quadas para suas necessidades específicas.

7. Grupos de Trabalho Específicos: Formar subgrupos dedicados a cada ferra-
menta, que pode incluir profissionais de TIC das PGEs. Estes subgrupos podem 
mergulhar profundamente nas funcionalidades de cada solução, explorando suas 
capacidades e identificando oportunidades de melhoria ou integração.

Em resumo, as recomendações acima reforçam a importância de uma visão in-
tegrada e colaborativa entre as PGEs. Ao abraçar a modernização, capacitação e 
colaboração, as PGEs estão não apenas adaptando-se às demandas atuais, mas 
também posicionando-se como líderes inovadores no cenário jurídico e adminis-
trativo. Acreditamos que, com a implementação dessas recomendações, estare-
mos dando um passo significativo em direção a uma era de excelência e eficiência 
para a advocacia pública.

Ao culminar este relatório, é evidente o potencial transformador das informações 
e recomendações apresentadas, que delineiam um caminho sólido para moderni-
zação e inovação nas Procuradorias Gerais do Estado (PGEs). O conhecimento e 
insights partilhados neste documento ressaltam a importância do trabalho con-
junto e da constante busca por aprimoramento no ambiente jurídico e administra-
tivo.

Gostaríamos de expressar nossa sincera gratidão a todos que dedicaram seu 
tempo, esforço e expertise à realização desta pesquisa. Cada contribuição foi fun-
damental para a compreensão holística das necessidades e oportunidades apre-
sentadas.

É imperativo entender que este relatório representa apenas o início de nossa jorna-
da coletiva. O caminho à frente nos demandará ainda mais colaboração, inovação 
e adaptabilidade. No entanto, com o comprometimento demonstrado até agora, 
temos plena confiança de que estaremos aptos a enfrentar e superar qualquer 
desafio. Continuaremos a contar com valiosas participações e insights à medida 
que avançamos, com o objetivo compartilhado de alcançar a excelência em nos-
sas práticas e processos. Juntos, estamos dando o primeiro, porém determinante, 
passo em direção a um futuro mais integrado, eficiente e promissor para as PGEs.

Conclusão
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